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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA DE xxx
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, através do Promotor de Justiça da Infância e da Juventude que esta subscreve, legitimado pelo artigo 129, incisos II e III da Constituição Federal, e com fulcro nos artigos 201, inciso V, 210, inciso I, 86, 87, 90, 148, inciso IV, 208 e 209 da Lei nº 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e com observância da Lei nº 7347/85, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA, COM PEDIDO LIMINAR, em face do PODER PÚBLICO MUNICIPAL DE XX, representado pelo seu Prefeito Municipal, com sede na Av. xxxl nº xxx, xxx, pelos fatos e fundamentos adiante expostos:
Decorridos mais de quatorze anos da entrada em vigor do Estatuto da Criança e do Adolescente, o Poder Público Municipal não oferece à comunidade recursos e programas que lhe couberam com o advento do mencionado diploma legal, como era de seu dever, não contemplando seus adolescentes carentes com o atendimento mínimo necessário na área de assistência social, motivando inconformismo por parte do representante da sociedade, que propõe a presente ação civil pública, visando a obrigar a Prefeitura Municipal a oferecer e manter a medida específica de proteção constante do inciso VII, do artigo 101, da Lei nº 8.069/90 – abrigo em entidade – despontando esta medida, face à falta de conscientização, educação e preparo de muitas de nossas famílias, bem como do baixo nível sócio-econômico, como uma das mais importantes para garantir a efetividade dos direitos das crianças e adolescentes, diante do crescente número de menores em estado de abandono, de vitimização de delitos, de ordem física e sexual, praticados por seus pais ou responsáveis, ou, mesmo, sem possibilidades de reintegração familiar, a curto prazo, por diversos motivos
I – DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A operacionalização do Estatuto da Criança e do Adolescente tem gerado a necessidade de sistematizar e orientar novas práticas sociais propostas pela nova legislação.
O Estatuto agrega normas expansivas e salutares à defesa dos direitos e das obrigações atinentes às crianças e adolescentes, as quais devem ser rigorosamente observadas pela família, comunidade, sociedade em geral e pelo Poder Público, consoante preceitua o artigo 4º, da Lei nº 8069/90.
Infelizmente, na tutela desses interesses, depara‑se com o desinteresse dos responsáveis legais pela implementação das normas protetivas.
A legislação, entretanto, incumbiu o Ministério Público, dentre outros órgãos legitimados, da defesa legítima dos ditames da Lei nº 8069/90.
A sustentar a assertiva, oportuna é a interpretação de Hugo Nigro Mazzili e Paulo Afonso Garrido De Paula:
"É da essência da legitimação do Ministério Público, no campo da ação civil pública, que sua iniciativa não seja exclusiva, mas concorrente. Assim, enquanto detém o monopólio da ação penal pública (a só exceção da ação penal privada subsidiária pública, em caso de inércia ministerial), sua legitimação para as ações civis públicas não exclui a de terceiros, como, aliás, o assegura a Constituição da República (art. 129, § 1º). O dispositivo do § 1º, do art. 201, do ECA, que amplia beneficamente o leque de legitimados ativos para as ações civis públicas, explica‑se porque, enquanto na ação penal o titular do ius puniendi é apenas o Estado soberano, na ação civil pública defendem‑se interesses individuais indisponíveis, interesses coletivos ou difusos, de que são titulares pessoas ou grupos sociais. As ações civis públicas podem, pois, ser propostas pelo Ministério Público, pelas pessoas jurídicas de Direito Público e pelas associações dotadas de representatividade adequada (art. 219 do ECA)... Desta forma, as ações civis individuais ou coletivas fundadas no Estatuto, podem ser propostas pelos respectivos legitimados ativos, que agirão conforme o caso, legitimados ordinária ou extraordinariamente” (In “O Ministerio Público e o Estatuto da Criança e do Adolescente” – 1992 – pp. 53-54).
Nesta seara, de plano identificam‑se os chamados interesses coletivos, ou seja, aqueles que atingem uma categoria determinada ou pelo menos determinável de indivíduos: consubstanciadores dos interesses metaindividuais, porque tocam um grupo de pessoas que têm algo em comum, no dizer de Hugo Nigro MazZili (in "A defesa dos interesses difusos em juízo", 2ª edição, RT, pág. 18).
Conforme salienta o Ilustre Professor José Henrique Pierangeli:
“(...) para alguns autores os interesses difusos confundem‑se com os coletivos, ou pelo menos, essa diferença é tão sutil, sibilina mesmo, que não se justifica a busca dessa distinção. Para outros, a distinção é tão útil para a Ciência Jurídica. Ada Pelegrini Grinover, por exemplo, diz haver interesses coletivos quando existe um grupo de pessoas com interesses comuns, que só seriam comunitariamente perseguíveis, enquanto que o interesse uso não se caracteriza por qualquer momento associativo”  (RT 649/377).
Ademais, recentes pronunciamentos da Jurisprudência referendam integralmente a legitimidade do Ministério Público para questões como esta. Assim decidiram nossos Tribunais:
“Ministério Público ‑ Legitimidade de parte ativa ‑ Defesa da ordem jurídica, sobretudo no que diz respeito aos direitos básicos do cidadão ‑ Recurso provido ‑ Não se deve negar ao Ministério Público a legitimidade ativa “ad causam”, na defesa do cumprimento das normas constitucionais, sob o argumento da independência entre os Poderes. São independentes, enquanto praticam atos administrativos de competência interna corporis. Não são independentes para, a seu talante, desobedecerem a carta política, às leis e, sob tal pátio, permanecerem, cada um a seu lado, imune à reparação das ilegalidades.” (TJSP, Apel. 201.09‑1. Rel. Villa da Costa).
“Ministério Público ‑ Legitimidade ‑ Inteligência dos artigos 201, incisos V e IX e 208 do ECA ‑ As ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e adolescente referentes ao não oferecimento ou oferta irregular do ensino obrigatório regem‑se pelas disposições do ECA ( artigo 208, inciso I), ostentando o Ministério Público legitimidade para promovê‑las. (ECA, artigo 201, incisos V e IX).” (TJSP, agr. 39.392‑0/8, Rel. Des. Luís de Macedo, 30/07/98).
Por tudo isso, e considerando o disposto no artigo 201, inciso V, do Estatuto da Criança e do Adolescente, o Ministério Público é legitimado para a propositura da presente ação civil pública.
II ‑ DA LEGITIMIDADE PASSIVA ‑ RESPONSABILIDADE DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL
Ao tratar dos direitos da criança e do adolescente, em seu artigo 227, a Constituição Federal, no § 7º, deste dispositivo, estabelece que “no atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar‑se‑á em consideração o disposto no art. 204”.

O artigo 204, que versa sobre as ações governamentais na área da assistência social, traça, em seus dois incisos, duas diretrizes básicas: I ‑ a descentralização político‑administrativa; e II ‑ a participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.

E quem estabelece como se dará a forma de participação popular, em cumprimento ao artigo 204, inciso lI, da Carta Magna, é o Estatuto da Criança e do Adolescente, que reza a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas à proteção à infância e juventude.

Também apontando a responsabilidade do ente público municipal no atendimento dos direitos da criança e adolescente, aplicando‑lhes as medidas de proteção disciplinadas no ECA, dentre as quais o abrigo em entidade, há o artigo 88, inciso I, que determina a municipalização do atendimento como diretriz da política de atendimento sistematizado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, tal qual já previsto na Lei Maior.

Esta diretriz da política de atendimento é assim interpretada por EDSON SÊDA:

“Municipalizar, aqui, significa a União e o Estado abrirem mão de uma parcela do poder que detinham até então nessa matéria, como esclarece, de forma feliz, Pedro Demo. A contrario sensu, significa o Município assumir poderes até então privativos daquelas instâncias superiores da Federação brasileira.
Os fundamentos jurídicos dessa inversão de poderes encontram‑se nos arts. 1º, 18 e 204 da CF. O Município é ente autônomo da Federação brasileira. A política social deve ser formulada através da descentralização político-​administrativa, ficando a coordenação e as normas gerais para a União. A execução de programas bem como sua coordenação ficam para os Estados e Municípios (no caso da criança e do adolescente, em face deste art. 88 do Estatuto, o Município tem o poder de escolher a forma que melhor lhe convém para essa execução). A formulação de políticas nessa área bem como o controle das ações delas decorrentes, em todos os níveis, devem ter a constitucionalmente obrigatória participação da população, através de entidades representativas.
Tudo isso é constitucionalmente exigível, seja pela via administrativa, seja pela via jurisdicional”.
Este mesmo festejado educador, em comentários ao artigo 87 do diploma legal em apreço, que trata das linhas de ação da política de atendimento, deixa clara a responsabilidade do Município no atendimento das medidas de proteção e na construção de um abrigo para efetivá‑las:

“Para que se cumpra essa exigência e haja exigibilidade por parte da cidadania para esse cumprimento, o Estatuto não se satisfaz com a mera declaração de direitos nessa área.
Estatui‑se, através dessa lei, que crianças e adolescentes devem contar, em sua comunidade, com serviços públicos de prevenção às vítimas de todo tipo de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão.
Como veremos nos comentários aos artigos seguintes, tais serviços são exigíveis pela cidadania à Municipalidade e por esta ao Estado e à União, quando sua instalação dependa de recursos a serem, por aquelas instâncias da Federação, transferidos ao Município”.

No capítulo VIl, do título VI, do Livro II, nos artigos 208 a 224, trata o Estatuto da proteção judicial dos interesses individuais, difusos e coletivos. Prevê no artigo 208 as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular de serviços enumerados, exemplificativamente, a teor do disposto em seu § único, em seus oito incisos.

Deste importante dispositivo legal, clara a lição de ADÃO BONFIM BEZERRA:
“O Estatuto da Criança e do Adolescente, ao enumerar as ações de responsabilidade resultantes do não oferecimento ou da oferta irregular de serviço público necessário ao cumprimento da proteção integral à criança e ao adolescente, fê‑lo de forma enunciativa, exemplificativamente, tanto que o parágrafo único do art. 208 expressamente o diz, ressalvando aquelas hipóteses que não excluam da proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da criança e do adolescente, protegidos pela Constituição e pela lei.
Nesse rol de ações visando a outros interesses próprios da criança e do adolescente protegidos pela Constituição e pela lei, enumeram‑se: ações destinadas a promover reforma em entidades de atendimento à criança e ao adolescente; ações destinadas a promover a construção de casas de abrigo e internação para crianças e adolescentes...
Como se vê, todas as atividades envolvidas no art. 208 são atribuídas aos Municípios, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado ou não, nos termos do art. 30 e seus incs. V, VI e VII da CF.
Assim, a questão da legitimação passiva para as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referente ao não oferecimento ou oferta irregular das atividades elencadas no artigo em comento, aponta no sentido do Município”.

III – DOS FATOS
De acordo com as principais peças extraídas do Inquérito Civil Regional que instruem a presente e, também, pela notoriedade do fato, a cidade de xxxx não conta com nenhuma instituição para o atendimento de adolescentes em situação irregular, nos termos propostos no artigo 98 da Lei 8.069/90.
Conforme apurado, o Município de xxx não dispõe de casa abrigo adequada para atendimento de adolescentes, nos casos em que seus direitos, garantidos pelo Estatuto, sejam ameaçados ou violados.
Existem várias situações de extrema gravidade, em que adolescentes são abandonados por seus genitores, os quais possuem problemas de toda a ordem (financeiro, psicológico, dependência química, psiquiátrico, físico, etc), cabendo, neste caso, ao Município a incumbência de acolher os menores em situação irregular/risco, atendendo‑os por meio de diversas medidas protetivas, dentre elas o abrigamento em entidade para tal fim organizada.
Assim, menores que necessitam ser afastados urgentemente do lar, como em situações de abandono familiar definitivo, abandono familiar temporário (em virtude de dificuldades financeiras transitórias), necessidade de afastamento do adolescente por destituição do poder familiar, por ocorrências de maus tratos por parte dos pais ou responsáveis, abuso sexual, etc. não podem ser devidamente assistidos, haja vista a ausência de entidade de atendimento que permite o acolhimento de adolescentes em situação de risco (artigo 101, inciso VII).
Importante ressaltar que essa problemática tem sido sempre enfrentada pelo Poder Judiciário, Ministério Público, órgãos técnicos e Conselho Tutelar, os quais freqüentemente se deparam com situações de extrema gravidade, havendo a necessidade da retirada de adolescentes de seus próprios lares e não tendo local adequado para o devido abrigamento, diante da inércia do Poder Público Municipal.
A negligência do Poder Público Municipal vêm se arrastando por mais de uma década, sendo inúmeras as desculpas e justificativas para não se implantar a entidade de acolhimento, porém inválidas, insuficientes e demasiadamente protelatórias.
Assim, os adolescentes do município por não terem local de acolhimento, são enviados para ao Serviço Assistencial Médico Alimentar - SAMA, no caso do sexo feminino, e à Associação Companheiros do Menor de Bragança Paulista - COMENOR, no caso do sexo masculino. 
Contudo, o SAMA é uma entidade destinada ao atendimento de crianças e não de adolescentes, sendo que estas ali ficam em situação precária e ainda na forma de “favor”.
Por seu turno, os adolescentes ficavam na COMENOR, mediante convênio firmado com a Municipalidade.
Ocorre que o próprio Juízo da Infância e Juventude, durante visita a referida entidade, constatou que o local não era apropriado e que não atendia aos interesses dos adolescentes e da Comunidade.
Diante desta constatação, a entidade COMENOR resolveu pela “não renovação do Convênio com a Prefeitura Municipal para manutenção do Abrigo de Adolescentes, cuja vigência expira em 31/12/04”. 
Portanto, não só para os adolescentes que já se encontram ACOLHIDOS se faz necessária a criação da entidade, pois quase que diariamente novos procedimentos são instaurados para acompanhar menores em situação de risco, onde seus direitos são ameaçados ou lesados, em razão de sua conduta ou dos genitores, ou até mesmo por ação ou omissão da sociedade ou do Estado, contudo, até mesmo nestes casos graves, há dificuldade de se encontrar local adequado para acolhê-los
O descaso com que a municipalidade está agindo, abandonando os menores que lá se encontram acolhidos, está impedindo a realização de novas entidades. 
Mas não somente para casos graves há dificuldade e prejuízos para os adolescentes. Como é normal, constantemente adolescentes aparecem na cidade de xxx em razão de fuga ou abandono de lar, vindos de cidades vizinhas ou distantes. Levados os menores ao Conselho Tutelar é tentada a localização de sua residência, familiares, e o imediato encaminhamento. Todavia, tal situação nem sempre se resolve da forma mais simples, sendo necessário por algumas vezes deixar o menor, sozinho, pernoitar em um hotel existente no município ou em outro local, em total arrepio ao Estatuto. Até mesmo nestas situações mais simples, há transtorno para a solução do problema, em virtude da ausência de abrigo.
A benevolência do SAMA e a elaboração de convênio com a entidade COMENOR não se mostraram capazes de solucionar o problema.
Portanto, inexistindo no Município um local adequado para o acolhimento dos menores, o Ministério Público e o Poder Judiciário se vêem obrigados a utilizar de criatividade para abrigar os adolescentes em situação irregular, colocando‑os em casas de parentes, amigos, ou, de vizinhos.
Com essas medidas, os adolescentes não têm a segurança necessária para ali se estabelecerem, pois seus "guardiães" são alvo de ameaças ou infortúnios criados pelos responsáveis legais dos menores, motivando com que, temerosas, essas famílias, de parentes, amigos e vizinhos, deixem de fornecer‑lhes abrigo, causando maior gravame a seu estado psicológico e físico, pela instabilidade em que se encontram.
Outras vezes, em razão da ausência da pleiteada casa abrigo, faz‑se necessária a devolução dos adolescentes a seus genitores, com todos os riscos inerentes a esta decisão ou ainda protela‑se situações gravíssimas até que surja algum parente próximo ou família da comunidade local, que voluntariamente possa permanecer com o “problemático menor”.
Dessa forma, todos aqueles que atuam diretamente na área da Infância e da Juventude dexxx (Promotor de Justiça, Juiz de Direito, Setor Técnico do Juízo, Conselho Tutelar, etc) acabam ficando de “mãos atadas”, em face da inércia da Prefeitura Municipal em assumir suas obrigações, desde a entrada em vigor do Estatuto da Criança e do Adolescente, no que tange aos menores carentes, cuja peculiar situação não suporta delongas, não havendo mais condições de se conformar com tamanho descaso.
Isto, por certo, não ocorreria se o nosso Município contasse com uma entidade de acolhimento criada e mantida pela Prefeitura Municipal, eis que, diariamente, depara‑se com pedidos urgentes das referidas entidades para que se providencie a remoção do menor “problemático” e fora dos padrões dos estatutos da respectivas instituições, sem que o Município ofereça qualquer condição de acolhê‑los em local diverso e adequado para tanto, sem qualquer limitação de horas, dias ou meses, idade, sexo, independentemente da peculiar situação de cada um deles.
Como se pode observar, encontra‑se presente à situação de risco aos direitos assegurados nos diversos diplomas legais mencionados, no tocante aos adolescentes desta cidade.
IV – DO DIREITO
Com essa atitude de descaso à situação do adolescente, afronta a  Municipalidade, diversos dispositivos legais, destacando‑se a garantia de prioridade absoluta das crianças e adolescentes, os princípios de universalidade de cobertura e atendimento social, além do dever de ação assistencial em caráter de emergência.
O artigo 227, da Constituição Federal diz que “é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá‑los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (gn).
É cediço, portanto, que a Constituição Federal, acertadamente, assegura, de forma ampla e complexa, todos e quaisquer direitos inerentes a todo os seres humanos, em especial os das crianças e adolescentes, sem qualquer discriminação ou ato que lhes possam trazer algum prejuízo.
O artigo 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que “A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se‑lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade”.
E o Estatuto, em seu artigo 4º, disciplina que “É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes. à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária” (gn). Em seu § único, letra "d", diz que a garantia de prioridade compreende “destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude” (gn).
Comentando o dispositivo em apreço, o brilhante constitucionalista DALMO DE ABREU DALLARI, assim se manifesta:
“O apoio e a proteção à infância e juventude devem figurar, obrigatoriamente, entre as prioridades dos governantes. Essa exigência constitucional demonstra o reconhecimento da necessidade de cuidar de modo especial das pessoas que, por sua fragilidade natural ou por estarem numa fase em que se completa sua formação, correm maiores riscos. A par disso, é importante assinalar que não ficou por conta de cada governante decidir se dará ou não apoio prioritário às crianças e aos adolescentes. Reconhecendo‑se que eles são extremamente importantes para o futuro de qualquer povo, estabeleceu‑se como obrigação legal de todos os governantes dispensar‑lhes cuidados especiais” (in “Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado”, pág. 25, 2ª edição, Editora Malheiros).
De fato, como bem conclui ANA MARIA MOREIRA MARCHESAN, em trabalho bastante significativo em que aborda “O Princípio da Prioridade Absoluta aos Direitos da Criança e do Adolescente e a Discricionariedade Administrativa” (RT 749/82), “dessume‑se ser o princípio da prioridade absoluta aos direitos das crianças e adolescentes mais um vetor de limitação ao agir discricionário do Administrador Público. Tal conclusão decorre, em primeiro lugar, do próprio princípio da legalidade que deve nortear toda a pauta de ações dos integrantes do Poder Executivo, dogma este insculpido no artigo 37 da Constituição Federal. Não há que se falar, por essa razão, em ingerência ou em falta de atribuição do Judiciário para determinar como deve ser o agir do Administrador, porquanto é a própria lei, e a Lei Maior, que o descreve no tocante aos direitos das crianças e adolescentes. O fato de o princípio da prioridade absoluta encontrar assento constitucional denota seu sentido norteador, verdadeira supernorma a orientar a execução e a aplicação das leis, bem como a feitura de deplimas de inferior hierarquia, tudo dentro da mais estrita legalidade.”
Ainda, o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê em seu artigo 7º, que:
“A criança e o adolescente têm direito à proteção, à vida, à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência”.
A partir do momento em que o Estado, por intermédio do Juízo da Infância e Juventude, identifica que uma criança ou adolescente não possui condições de se desenvolver sadia e harmoniosamente no seio de sua família, necessitando de proteção especial, e delibera pela aplicação da medida de abrigo, cabe ao Poder Executivo dar condições para que estes jovens recebam tratamento prioritário, em perfeita sintonia com as normas contidas na legislação supracitada.
Ademais, estabelece o artigo 204 da Constituição Federal que as ações governamentais na área da assistência social serão realizadas e organizadas de forma descentralizada, cabendo à União a coordenação e a emissão de normas gerais, e ao Estado‑membro e ao Município, a coordenação e a execução de programas.
O artigo 88 do Estatuto da Criança e do Adolescente reza serem diretrizes de atendimento à criança e adolescente:
“I - municipalização de atendimento;
III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização político-administrativa;
VI. mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade”.
Destarte, o dever do administrador público, previsto no artigo 227 da Constituição Federal, exige dispêndio dos recursos disponíveis não só no ensino, mas na infra‑estrutura mínima necessária para a sua subsistência, donde ressalta a habitação e alimentação em período integral.
Prioritariamente, portanto, caberia ao Poder Público tratar a Infância e Juventude, principalmente a parcela mais excluída, como a trataria um bom pai de família, em primeiro lugar provendo casa, comida, escola e saúde, e, caso houvesse abundância de recursos, promovendo reformas, benfeitorias e melhorias em geral no patrimônio público municipal, enfim, gastando no que não é essencial.
Não há como se pensar, diante disto, em realização de outros serviços e obras, sem que, antes, o mínimo indispensável seja assegurado aos adolescentes de xxx, que deveriam, segundo os ditames legais e da lógica humana, já que representam o futuro do município, ser prioridade da Administração Pública.
De todos os artigos destacados, torna‑se patente o dever do Município de prestar assistência social à criança e ao adolescente em situação de risco e abandono, através de políticas próprias de atendimento, fornecendo‑lhes acolhimento sempre que necessário.
Contudo, embora esteja o Estatuto da Criança e do adolescente em vigor desde 14 de outubro de 1990, não organizou adequadamente a requerida, até a presente data, o programa de proteção previsto no artigo 90, IV, c.c. o artigo 101, VIl, do ECA.
De outro turno, sem a retaguarda do referido programa é quase inócuo o trabalho da Justiça da Infância e Juventude com os adolescentes desamparados, devendo‑se atentar para o disposto do artigo 208, inciso VI, do ECA.
Acrescente‑se, que a responsabilidade da Administração Pública não decorre tão somente de atos comissivos, mas principalmente da omissão dos dirigentes. Nesse sentido leciona Hely Lopes Meireles, in "Direito Administrativo Brasileiro", 19ª Edição:
“Não há, em doutrina, um critério conclusivo sobre a conduta omissiva da autoridade. (...) O certo, entretanto, é que o administrado jamais perderá seu direito subjetivo enquanto perdurar a omissão da Administração no pronunciamento que lhe compete. Quando não houver prazo legal, regulamentar ou regimental para a decisão, deve‑se aguardar por um tempo razoável a manifestação da autoridade ou do órgão competente, ultrapassado o qual, o silêncio da Administração converte‑se em abuso de poder, corrigível pela via judicial adequada, que tanto pode ser por ação ordinária, medida cautelar, mandado de injunção ou mandado de segurança. Em tal hipótese não cabe ao Judiciário praticar o ato omitido pela Administração mas, sim, impor sua prática, ou desde logo, suprir seus efeitos, para restaurar ou amparar o direito do postulante, violado pelo silêncio administrativo. O silêncio não é ato administrativo; é conduta omissiva da Administração que, quando ofende direito individual do administrado ou de seus servidores, sujeita‑se a correção judicial e a reparação decorrente de sua inércia. (...) A inércia da Administração, retardando ato ou fato que deva praticar, é abuso de poder, que enseja correção judicial e indenização ao prejudicado."
Frente ao narrado, incontestável a responsabilidade legal do poder público local em relação à questão do abrigo para menores.
V – DA NECESSIDADE DA CONCESSÃO DA LIMINAR
O "fumus bonis juris" traduz‑se na ameaça de violação aos direitos básicos dos adolescentes de nosso Município, já exaustivamente comentados e expostos nesta exordial. É dever da requerida o atendimento com prioridade absoluta de crianças e adolescentes, notadamente aqueles que estejam em situação de risco, necessitando de local que as receba nos casos de afastamento familiar definitivo ou temporário ou em casos de abandono, maus tratos ou outros abusos. É indubitável que a entidade de acolhimento não foi instalada na Comarca de xxx, até os presentes dias, por inércia do Chefe do Poder Executivo, o qual se não for compelido a fazê‑lo, nada será feito.
O "periculum in mora" também está presente e é evidenciado não só pelas situações emergenciais que chegam constantemente ao conhecimento dos órgãos incumbidos de zelar diretamente pela defesa dos direitos de crianças e adolescentes, mas também pelo maior risco de que a medida judicial torne‑se inócua, para os necessitados caso o pedido seja deferido apenas ao final da ação. Igualmente, está demonstrado pela condição peculiar dos adolescentes, alvo desta ação, pessoas em desenvolvimento, devendo ser observado que a mora na satisfação de suas necessidades básicas podem trazer danos gravíssimos e irreversíveis à saúde física e mental destes pequenos desvalidos.
E aqui é de inegável importância a lição do Ilustrado processualista José Carlos Barbosa Moreira:
“Se a Justiça civil tem aí um papel a desempenhar, ele será necessariamente o de prover no sentido de prevenir ofensas a tais interesses, ou pelo menos de fazer cessar o mais depressa possível e evitar‑lhes a repetição; nunca o de simplesmente oferecer aos interessados o pífio consolo de uma indenização que de modo nenhum os compensaria adequadamente do prejuízo sofrido...” (cit. por Rodolfo de Camargo Mancuso, in Ação Civil Pública, Ed. RT, página 113).
Assim, pelo que se depreende, ante a gravidade e urgência da situação, devidamente comprovados o fumus boni iuris (pela exposição dos fundamentos jurídicos do pedido) e o periculum in mora (pela juntada da prova documental referente à situação fática acima esposada), requer‑se a Vossa Excelência, seja concedida medida liminar, inaudita altera parte, expedindo‑se mandado para intimar a requerida para que ofereça e mantenha a medida específica de proteção, consistente em abrigo em entidade, com capacidade mínima para 20 (vinte) menores, metade para cada sexo, no prazo de 30 (trinta) dias, seja por meio de adaptação de logradouro, já existente, a fim de que apresente condições satisfatórias para instalação de entidade de acolhimento para menores em situação irregular, seja pela construção de prédio com finalidade específica, a fim de que sejam atendidos os casos de internação, tais como, desnutrição, falta de moradia e outros; bem como o dote respectivo, no mesmo prazo, para assegurar os recursos materiais e humanos essenciais para os referidos adolescentes nessas condições, sob pena de multa diária de 100 (cem) salários mínimos, desde o dia em que se configurar o descumprimento, nos termos do artigo 12, § 2º, da Lei nº 7.347/85.
A jurisprudência, sobre a concessão de medida liminar, inclusive em ação civil pública, tem se manifestado da seguinte forma:
“Na decisão liminar o juiz valoriza situações e fatos, sem ficar eqüidistante dos reais sentimentos de justiça correntes na sociedade procurando uma interpretação amoldada àqueles sentimentos, dando maior utilidade aos provimentos jurisdicionais. O "periculum in mora", desprendendo‑se de vinculação privada, pode estar sob a vigiliatura do interesse público, favorecendo a atividade criadora pela convicção do juiz, sob o signo da provisoriedade, aditando solução acautelatória.” (STJ, Ag. Reg. 203/93‑DF, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJU 07.03.94).
Além disso, adolescentes não podem ser tratados como papel e esperar a hora em que a autoridade competente resolva despachá‑los.
VI – DO PEDIDO
A) Diante de todo o exposto e garantidas, através da liminar, a adoção das providências que se revestem de maior urgência, o feito deverá prosseguir em seus ulteriores termos até decisão final que, acolhendo a procedência da pretensão ora veiculada, valerá para que a Prefeitura Municipal de xxx seja compelida à obrigação de fazer, destinando, no prazo de 30 (trinta) dias, um imóvel em condições satisfatórias para a instalação de entidade de acolhimento, com oferecimento regular das vagas necessárias (ao menos vinte), com todos os recursos materiais e humanos essenciais para o devido funcionamento e atendimento dos adolescentes em situação de risco e abandono, bem como a implantação e manutenção de um programa educacional e profissionalizante aos menores.
B) Requer‑se, ainda, seja fixado o prazo de 30 (trinta) dias para a obrigação de fazer a que for condenada a Municipalidade, sob pena de multa diária no montante de 100(cem) salários mínimos, desde o dia em que configurar o descumprimento, nos termos do artigo 213 e seus §§, da Lei nº 8069/90 e do artigo 12, § 2º, da Lei nº 7347/85, corrigida no momento do pagamento (artigo 11, da Lei nº 7347/85). Os valores decorrentes da multa diária fixada para o descumprimento da liminar e do pedido principal deverão ser carreados ao Fundo disciplinado pelo artigo 214, do Estatuto da Criança e do Adolescente.
C) Deverá a requerida, outrossim, ser condenada no pagamento das custas e despesas judiciais, o que fica, de igual sorte, postulado, dispensando‑se, contudo, a condenação em honorários advocatícios, pelo fato da presente ação ser ajuizada pelo Ministério Público.
D) Requer‑se, ainda, se digne Vossa Excelência, determinar a citação da ré, na pessoa de seu representante legal, para que, querendo, ofereça resposta no prazo legal, sob pena dos efeitos da revelia; e
E) Outrossim, protesta provar o alegado mediante a produção de todas as provas admitidas em Direito, em especial, depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, juntada de documentos, inspeções judiciais e perícias.
Dá‑se à causa, para efeitos fiscais e de alçada, o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Termos em que,
Pede e espera deferimento.
xx, x de novembro de 20xx.
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